
O Senado aprovou ontem, em 2º turno, por 75 a 0, a proposta de
emenda à Constituição (PEC) da Segurança Pública. O texto vai para
promulgação, em data que ainda será definida. O resultado repre-
senta uma vitória para o presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
(foto), que encampou o texto e conseguiu barrar a tentativa da opo-
sição de incluir uma redução da maioridade penal. Por 38 a 36, se-
nadores aprovaram um requerimento para retirar da PEC a discus-
são da maioridade e deixar o tema para ser avaliado à parte, num

momento posterior. O líder da oposição, Rogério Marinho (PL-RN),
queria estabelecer a redução da maioridade penal para 16 anos de
forma geral e para 14 anos no caso de crimes hediondos. O presi-
dente Lula prometeu que, com a aprovação da PEC, criaria o Minis-
tério da Segurança Pública. A ideia é que a pasta centralize a interlo-
cução com os Estados na área e coordene medidas para um comba-
te ainda mais efetivo em relação ao avanço de facções como o PCC e
o Comando Vermelho. PÁGINA 6

MME projeta
alta de 10%
no refino 
de petróleo 

MINAS E ENEERGIA 75 A 0

O Ministério de Minas e Ener-
gia (MME) informou ontem, a
projeção de aumento de cerca de
10% na capacidade nacional de
refino de petróleo entre 2026 e
2036, com crescimento das ex-
portações brasileiras e redução
da dependência externa de al-
guns derivados. O dado foi divul-
gado conjuntamente com a Em-
presa de Pesquisa Energética
(EPE), no Caderno de Refino e
Infraestrutura de Abastecimento
do Plano Decenal de Expansão
de Energia (PDE) 2036. Foi proje-
tado que a produção nacional de
petróleo deverá alcançar aproxi-
madamente 4,9 milhões de bar-
ris por dia em 2036. Mais da me-
tade desse volume deverá ser ex-
portada. O estudo vê moderação
dos preços do petróleo Brent,
condicionada à normalização da
oferta. "Restrições físico-logísti-
cas e baixos investimentos po-
dem pressionar as cotações para
cima, enquanto uma eventual
sobreoferta e a aceleração da
substituição tecnológica podem
contribuir para sua redução", diz
o diagnóstico. PÁGINA 2

PF inaugura
laboratório
para combater
garimpo ilegal

AMAZÔNIA

AUDIÊNCIA NO STF
Com a finalidade de fortale-

cer o combate ao garimpo ile-
gal e aos crimes ambientais na
Amazônia, a Polícia Federal
(PF) inaugurou, ontem, o La-
boratório de Geoquímica Fo-
rense para Rastreabilidade Mi-
neral. A estrutura foi montada
no Instituto Nacional de Crimi-
nalística (INC), em Brasília. A
iniciativa integra o Programa
Ouro Alvo, apoiado pelo Fundo
Amazônia no âmbito do Plano
Amazônia: Segurança e Sobe-
rania (Amas). O programa con-
ta com R$ 318,5 milhões em re-
cursos do fundo, gerido pelo
Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social
(BNDES), com coordenação do
Ministério do Meio Ambiente e
Mudança do Clima (MMA), pa-
ra ampliar as ações de inteli-
gência, fiscalização e repressão
ao crime organizado na região.
Por meio da análise e do regis-
tro de características de jazidas
brasileiras, o Ouro Alvo busca
criar referências científicas ca-
pazes de determinar a proce-
dência do minério. PÁGINA 7

Em vitória de Lula, Senado
aprova PEC da Segurança

RICARDO STUCKERT/PR

Padilha defende
proibição das bets 
e cita impacto 
do ‘vício’ no SUS

O ministro da Saúde, Alexandre Padilha (foto), de-
fendeu ontem a manutenção da decisão do governo
federal que proibiu o funcionamento das empresas
que operam sites de apostas online, conhecidas co-
mo bets.  Durante audiência pública convocada pelo
Supremo Tribunal Federal (STF) para debater a proi-
bição, o ministro disse que está preocupado com o
impacto das apostas no Sistema Único de Saúde
(SUS) e com a situação de pessoas que podem tirar a
própria vida por estarem endividadas ou se tornarem
vítimas da ludopatia (vício em jogos). "A única e me-
lhor solução para evitar suicídios, evitar pessoas vi-
ciadas, violência familiar, é mantermos a proibição
das bets", afirmou. Na avaliação do ministro, todos os
países que legalizaram as bets registraram piora nos
indicadores de saúde ligados ao jogos. PÁGINA 7
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Bolsa tem 6a queda
seguida, no piso desde
janeiro; dólar sobe
JULIANA MACHADO/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) seguiu ontem
com forte trajetória negativa.
Depois de registrar, na sema-
na passada, um dos piores de-
sempenhos da história, o Ibo-
vespa (Índice Bovespa termi-
nou a sessão de ontem, em
baixa de 1,42%, aos 165.528,92
pontos, marcando o sexto pre-
gão seguido de queda e no pi-
so desde janeiro.

A queda do petróleo no dia
trouxe pressão adicional para
os papéis da Petrobras, em
baixa de quase 4%. Com os su-
cessivos tombos, o Ibovespa
caminha para zerar os ganhos
do ano. Às vésperas do segun-
do turno, o índice ainda acu-
mulava valorização próxima
de 30% no ano, após ter alcan-
çado a região dos 209 mil pon-
tos, quando predominavam as
expectativas de alternância de
poder. Agora, a alta no ano é
de 2,73%. No pregão de hoje, o
volume financeiro foi de R$ 32
bilhões.

As baixas continuam am-
plamente espalhadas pelos se-
tores, com destaque para as
ações cíclicas domésticas,
muito dependentes da condu-
ção da política fiscal e de seus
reflexos para a política mone-
tária. Profissionais de merca-
do continuam afirmando que,
caso o governo não proponha
soluções críveis para frear o
aumento do endividamento
do País, a taxa de juros terá
que permanecer em níveis
elevados para evitar uma pos-
sível alta da inflação.

O ICON, índice do setor de
consumo, já cai 21,9% no ano,
enquanto o IMOB, do setor
imobiliário, recua 22,2%; o ín-
dice de small caps (SMLL) ce-
de 19,8% no período. O IFNC,
do setor financeiro, que con-
centra grandes nomes da bol-
sa, tem queda acumulada de
6,66%.

Às vésperas da decisão do
Banco Central para a Selic, di-
versas casas já revisaram seus
cenários para uma manuten-
ção da Selic em 13,75% ao ano
ao invés de um corte de 0,25
ponto porcentual, além de en-
xergarem menos espaço para
uma continuidade do ciclo de
calibração.

DÓLAR 
. Após superar R$ 5,50 pela

manhã, com pico de R$
5,5157, o dólar à vista termi-
nou o dia a R$ 5,4872, alta de
0,79%. Trata-se do maior nível
de fechamento desde 30 de
dezembro de 2025. O real
amargou ontem o segundo
pior desempenho entre as di-
visas mais líquidas, com per-
das inferiores apenas às do pe-
so mexicano.

Foi o terceiro pregão conse-
cutivo de avanço da moeda
americana, que fechou a se-
mana passada com ganhos de
9,04%, a maior valorização se-
manal desde outubro de 2008,
auge da crise financeira global
desencadeada pela derrocada
do setor imobiliário nos EUA.
Com a alta hoje, o dólar prati-
camente zerou as perdas acu-
muladas frente à divisa brasi-
leira no ano (-0,03%).

Mercado eleva
projeção para inflação,
juros e dólar em 2026
PEDRO PEDUZZI/ABRASIL

O mercado financeiro ele-
vou as projeções para a taxa
básica de juros (Selic), a infla-
ção e o dólar neste ano e redu-
ziu, pela terceira semana con-
secutiva, a estimativa de cres-
cimento da economia.   

Os dados constam do Bole-
tim Focus, relatório semanal
divulgado pelo Banco Central
com projeções do mercado fi-
nanceiro para inflação, câm-
bio, taxa Selic, entre outros in-
dicadores.

Neste primeiro boletim
após o resultado das eleições
presidenciais, a projeção para
a taxa básica de juros (Selic)
ao final de 2026 passou de
13,25% na semana passada
para 13,5% – mesmo patamar
estimado há quatro semanas.

Atualmente, a Selic está em
13,75%, o que indica que o
mercado ainda espera por um
corte de 0,25 ponto percentual
até o fim do ano.

Para 2027 e 2028, as proje-
ções para a Selic estão em
12,5% e 11%, respectivamente.

A Selic é o principal instru-
mento do Banco Central para
controlar a inflação. Juros mais
altos encarecem o crédito e
ajudam a reduzir a demanda e
os preços, mas podem frear a
atividade econômica.

Juros menores estimulam o

consumo e os investimentos, fa-
vorecendo o crescimento, mas
podem pressionar a inflação.

INFLAÇÃO
Utilizado para medir a in-

flação oficial do país, o Índice
Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA) também
está entre as projeções do Bo-
letim Focus.

As estimativas do mercado
financeiro para 2026 subiram
de 5,19% há uma semana, para
5,22%. Há quatro semanas, a
projeção para o IPCA era de
5,01%.

Para 2027, o mercado pro-
jeta inflação de 4,76%. Para
2028, a expectativa é de 4%.

A prévia da inflação oficial
ficou em 0,32% em outubro,
segundo o Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IB-
GE). Com o resultado, o IPCA-
15 acumula alta de 4,62% em
12 meses, acima do teto da
meta de inflação.

A desaceleração em relação
a setembro (0,70%) foi in-
fluenciada principalmente pe-
la queda da energia elétrica re-
sidencial, após a adoção da
bandeira tarifária verde no
mês de outubro.

A maior pressão de alta
veio dos alimentos, com des-
taque para tomate (24,54%),
cebola (13,63%), batata-ingle-
sa (10,96%) e arroz (5,80%).
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MME projeta alta de 10% no
refino de petróleo até 2036 
RENAN MONTEIRO/AE

O
Ministério de Minas
e Energia (MME) in-
formou ontem, a pro-

jeção de aumento de cerca de
10% na capacidade nacional de
refino de petróleo entre 2026 e
2036, com crescimento das ex-
portações brasileiras e redução
da dependência externa de al-
guns derivados. O dado foi di-
vulgado conjuntamente com a
Empresa de Pesquisa Energética
(EPE), no Caderno de Refino e

Infraestrutura de Abastecimen-
to do Plano Decenal de Expan-
são de Energia (PDE) 2036.

Foi projetado que a produção
nacional de petróleo deverá al-
cançar aproximadamente 4,9
milhões de barris por dia em
2036. Mais da metade desse vo-
lume deverá ser exportada.

O estudo vê moderação dos
preços do petróleo Brent, condi-
cionada à normalização da oferta.

"Restrições físico-logísticas e
baixos investimentos podem
pressionar as cotações para ci-

ma, enquanto uma eventual so-
breoferta e a aceleração da subs-
tituição tecnológica podem con-
tribuir para sua redução", diz o
diagnóstico.

A capacidade nacional de refi-
no deverá passar de aproximada-
mente 2,3 milhões para 2,5 mi-
lhões de barris por dia entre 2026
e 2036 Essa expansão prevista
considera diferentes investimen-
tos no setor, incluindo o segundo
trem da Refinaria Abreu e Lima
(RNEST), a integração operacio-
nal do Complexo Boaventura e

ampliações e modernizações de
unidades existentes.

Mesmo com a expansão da
capacidade de refino, o Brasil
deverá manter a condição de
importador líquido de derivados
de petróleo durante todo o hori-
zonte decenal. A demanda na-
cional de óleo diesel A deverá
crescer 19% entre 2026 e 2036,
enquanto a produção doméstica
aumentará 13%. Em função dis-
so, o País continuará dependen-
te de importações para comple-
mentar a oferta nacional.

MERCADOS

Relator da CBS, Braga diz não estar
de acordo com alíquota de 11,3%
NAOMI MATSUI/AE

O senador Eduardo Braga
(foto), relator do Projeto de Re-
solução que fixará a alíquota de
referência da Contribuição so-
bre Bens e Serviços (CBS), criti-
cou a previsão do patamar de
11,3% para o imposto. Segundo
ele, essa alíquota não foi previs-
ta pelos estudos da Receita Fe-
deral e do Tribunal de Contas da
União.

"O senador Renan Calheiros
me colocou como relator e já
não estou de acordo com essa
alíquota ... Minha preocupação
com essa alíquota está presente
desde que aprovamos a Refor-
ma Tributária", declarou ele,
durante sessão da Comissão de
Constituição e Justiça (CAE) do
Senado.

Segundo ele, é necessário ou-
vir os responsáveis pelos estu-
dos prévios para entender o que
causou uma alíquota tão alta.
"Que possamos compreender os
fundamentos. Não era essa a
previsão estabelecida pelos es-
tudos da Receita Federal e enco-
mendados pelo TCU. Todos fo-
mos pegos de surpresa com uma
alíquota de 11,3%", disse.

Braga relatou a Reforma Tri-
butária no Senado e os projetos

de lei complementar que regu-
lavam o tema.

O TCU aprovou uma alíquota
de referência de 11,3468% para a
CBS. Se o Senado não aprovar o
projeto de resolução até o mês
que vem, valerá a alíquota cal-
culada pelo TCU.

A CBS será cobrada em cará-
ter de teste no ano que vem, co-
mo substituta do Programa de
Integração Social (PIS) e da
Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social
(Cofins). Junto com o Imposto
sobre Bens e Serviços (IBS), a

CBS vai constituir o novo mode-
lo de tributação sobre o consu-
mo no Brasil, sob o sistema do
Imposto sobre Valor Agregado
(IVA). A estimativa do governo
federal é de arrecadar R$ 636 bi-
lhões em 2027 com a CBS, que
será administrada pela União.

IMPOSTO

Bancada do agro rejeita eventuais
mudanças na reforma tributária
ISADORA DUARTE/AE

A Frente Parlamentar da
Agropecuária (FPA) é contrária a
eventuais mudanças na reforma
tributária. "Buscamos deixar a
reforma tributária menos dano-
sa para o produtor rural e usare-
mos toda a força política que te-
mos para manter a competitivi-
dade do nosso agro, custe o que

custar, querendo ou não", disse
o presidente da FPA, deputado
federal Pedro Lupion (Republi-
canos-PR), ontem. Ele lembrou
que a bancada alterou 28 pontos
durante a tramitação da reforma
tributária na Câmara dos Depu-
tados. "Vamos continuar lutan-
do por isso com todo o enfrenta-
mento necessário", acrescentou.

A FPA discorda do diagnósti-

co do governo, de que as exce-
ções na reforma elevam a carga
tributária. "Eles colocam cesta
básica como subsídio ao agro e
não é verdade. Eles colocam vá-
rias questões sociais como sub-
sídio ao agronegócio ou, como
exceções ao agronegócio, o que
não é verdade", criticou.

Os objetivos da bancada são
manter a alíquota reduzida em

60% para a produção de alimen-
tos, manter os insumos agrope-
cuários fora do imposto seletivo
e assegurar a isenção ao produ-
tor rural com faturamento de até
R$ 3,6 milhões por ano. "São te-
mas que estaremos atentos para
que o setor não perca a competi-
tividade. Não vamos aceitar ne-
nhum passo atrás nessa ques-
tão", observou.

FPA

BC/FOCUS

LULA MARQUES/ABRASIL

Nota
TESOURO: VARIAÇÃO DO PIB REAL É A MAIOR FONTE
DE RISCO PARA AS RECEITAS DO GOVERNO

O Tesouro Nacional informou que a variação do Produto Interno
Bruto (PIB) real é o maior fator de risco para as receitas da
União. Os dados são do relatório de riscos fiscais da União,
divulgado ontem. O documento classifica os riscos em
macroeconômicos, relacionados a mudanças cíclicas ou estruturais

na economia que afetam as receitas e despesas do governo, e
específicos, relacionados a eventos incertos de diversas naturezas
e origens, como programas governamentais, passivos contingentes
e o balanço patrimonial do setor público. No caso dos riscos
macroeconômicos, a grande maioria está relacionada ao PIB real:
94,6% da receita primária está sujeita à volatilidade deste, da
inflação, da massa salarial, do câmbio, dos juros ou do preço do
petróleo.
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BB Seguridade tem lucro
líquido de R$ 2,432 bilhões 
WILIAN MIRON/AE

A
BB Seguridade regis-
trou lucro líquido ge-
rencial recorrente de

R$ 2,432 bilhões no terceiro tri-
mestre de 2026, queda de 5,1%
em relação ao mesmo período
do ano passado. Na comparação
com o segundo trimestre, houve
elevação de 13%.

No balanço, a companhia
afirma que a retração anual,
equivalente a R$ 129,8 milhões,
foi pressionada principalmente
pelas contribuições menores
da BrasilSeg e da BB Corretora.
A primeira teve redução de R$
101,2 milhões, refletindo me-
nor volume de prêmios ga-
nhos, aumento do índice com-
binado e queda do resultado fi-

nanceiro líquido. Já a contri-
buição da BB Corretora recuou
R$ 58,9 milhões, em razão da
diminuição das receitas de cor-
retagem dos segmentos de se-
guros e títulos de capitalização,
além da redução do resultado
financeiro líquido. Esses efei-
tos foram parcialmente com-
pensados pelo avanço do resul-
tado financeiro líquido da hol-
ding BB Seguridade.

O resultado financeiro com-
binado das empresas da BB Se-
guridade somou R$ 655,7 mi-
lhões no terceiro trimestre de
2026, queda de 8,3% em relação
ao mesmo período do ano ante-
rior.Segundo a companhia, essa
variação refletiu a redução de
4,9% no saldo médio das aplica-
ções financeiras combinadas, a

menor taxa média da Selic e o
aumento do custo dos passivos
da Brasilprev. Neste último ca-
so, pesaram a menor deflação
do IGP-M com defasagem de
um mês, que passou de 2,1% pa-
ra 1,9%, e a constituição de pro-
visão complementar de cober-
tura (PCC) de R$ 65,6 milhões,
ante reversão de R$ 43,6 milhões
no terceiro trimestre de 2025.

O relatório não apresenta
um valor consolidado de mar-
cação a mercado da carteira de
negociação de todas as empre-
sas do grupo para o trimestre.
Na Brasilprev, porém, o efeito
foi positivo em R$ 75,7 milhões,
ante impacto negativo de R$
45,8 milhões no terceiro trimes-
tre de 2025.

Em setembro, 47,7% dos in-

vestimentos das empresas da
BB Seguridade estavam aplica-
dos em títulos pós-fixados, ante
45,3% um ano antes. Outros
38,4% estavam em títulos inde-
xados à inflação, frente a 40,5%
em setembro de 2025. Os títulos
prefixados representavam
13,9% da carteira, ante 14,1%
um ano antes.

A BB Seguridade também
apurou resultado operacional
recorrente não decorrente de ju-
ros de R$ 2,618 bilhões no tri-
mestre, queda de 3% no con-
fronto anual. O indicador reúne
os resultados operacionais re-
correntes das investidas, ponde-
rados pela participação acioná-
ria da holding, e não deve ser
confundido com um resultado
financeiro. 
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Latam Airlines lucra
US$ 441 milhões 
no terceiro trimestre
LEONARDO GODIM/AE

A Latam Airlines registrou lu-
cro líquido de US$ 441 milhões
no terceiro trimestre de 2026, al-
ta de 16,3% em relação aos US$
379 milhões apurados no mes-
mo intervalo de 2025. A receita
operacional somou US$ 4,567
bilhões, crescimento anual de
18,4%. Já o Ebitda ajustado foi
de US$ 1,095 bilhão, queda de
4,7% ante um ano.

A margem do Ebitda ajustado
da Latam recuou 5,8 pontos, pa-
ra 24,0% no final de setembro. Já
o resultado operacional ajusta-
do caiu 17,9%, para US$ 573 mi-
lhões, com margem de 12,5%,
ante 18,1% no terceiro trimestre
de 2025.

O lucro foi ajudado por linhas
abaixo do resultado operacio-
nal. A despesa com juros caiu
29%, para US$ 183 milhões, por-
que a base de comparação in-
cluía uma despesa não recor-
rente de US$ 105 milhões ligada
à reestruturação de dívida con-
cluída em julho de 2025.

O principal peso sobre o ter-
ceiro trimestre foi o combustí-
vel. A despesa com querosene
de aviação subiu 60,9%, para
US$ 1,57 bilhão, com o preço
médio por barril, já consideran-
do as operações de proteção,
avançando 52,1%, para US$ 167.
O consumo cresceu 5,8%.

A companhia estimou impac-
to de cerca de US$ 520 milhões
frente ao terceiro trimestre de
2025 e disse repassou aproxima-
damente 80% desse efeito por
meio de receitas, informou.

As despesas operacionais
ajustadas somaram US$ 3,995
bilhões, alta anual de 26,5%.
Além do combustível, impactou
a valorização do real, de cerca
de 5,7% na comparação anual. O
custo unitário de passageiros
sem combustível subiu 3,5%,
para US$ 4,6 centavos por as-
sento-quilômetro; segundo a
empresa, sem o efeito cambial,
ficaria praticamente estável.

RECEITAS
A receita com passageiros

cresceu 17,8%, para US$ 3,998 bi-
lhões, puxada por tarifas mais al-
tas: a receita por passageiro-qui-
lômetro subiu 11,7%, e a receita
por assento disponível avançou
9,4%. A capacidade (ASK) au-
mentou 7,7%, e a demanda (RPK)
elevou-se 5,5%, o que reduziu a
taxa de ocupação de 85,4% para
83,7%. A receita do segmento
premium avançou 23%.

ENDIVIDAMENTO
A Latam encerrou setembro

com liquidez de US$ 4,446 bi-
lhões, sendo US$ 2,871 bilhões
em caixa e US$ 1,575 bilhão em
linhas de crédito rotativo não
utilizadas, o equivalente a 26,4%
da receita de 12 meses. 

AÉREA

Tel.: (21)
99122-4278
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Polícia pede prisão
preventiva de motorista
que agrediu idoso 

VOADORA

A Polícia Civil de São Pau-
lo pediu a prisão preventiva
de Denis Young Kim, aponta-
do como o motorista que
agrediu um idoso de 79 anos
na sexta-feira passada, no
Jardim Helena Maria,  em
Osasco, na região metropoli-
tana de São Paulo. A defesa
não foi localizada.

Imagens de câmeras de se-
gurança registraram o mo-
mento das agressões. O caso
foi registrado como tentativa
de homicídio por motivo fútil
pelo 5º Distrito Policial de
Osasco.

A Secretaria da Segurança
Pública do Estado de São Pau-
lo (SSP) afirmou que o caso
ocorreu na Rua Octalles Mar-
condes Ferreira, no bairro He-
lena Maria.

A vítima, identificada como
José Ricardo, de 78 anos, ca-

minhava com a ajuda de mu-
letas quando um carro passou
bem próximo a ela. José en-
costou a ponta da muleta na
parte de trás do veículo. O
motorista saiu do carro, deu
uma voadora nas costas do
idoso e depois pisou na cabe-
ça dele.

De acordo com a Polícia Ci-
vil, diligências realizadas pelas
autoridades apontam que,
após a identificação do veículo
e do proprietário, equipes po-
liciais se dirigiram ao endere-
ço cadastrado de Kim, mas ele
não foi localizado.

A SSP diz que as diligências
continuam em andamento pa-
ra localizar o paradeiro do in-
vestigado, bem como a con-
clusão de exames médico-le-
gais na vítima para instruir o
inquérito policial encaminha-
do ao Poder Judiciário.

CRIME SEM CASTIGO

Comissão arquiva pedido 
de impeachment de Nunes
LÓREN SOUZA/AE

N
esta terça-feira, uma
Comissão Especial
da Câmara Munici-

pal de São Paulo decidiu pelo
arquivamento do pedido de
impeachment do atual prefeito
da cidade,  Ricardo Nunes
(MDB) (foto), em uma votação
de placar 5x2.

A comissão foi instaurada na
última quinta-feira, para apurar
as ações do Executivo relativas à
disponibilidade de ônibus em
circulação em 25 de outubro,
dia da votação do segundo turno
das eleições.

No dia da eleição, a Prefeitu-
ra afirmou que houve dificulda-
des logísticas de mobilizar as
equipes rapidamente, diante da
determinação judicial no sába-
do, de oferecer 100% dos ônibus
O prefeito Ricardo Nunes
(MDB) também negou falhas.
"Nossa frota que está operando
é maior do que a demanda. Não
temos nenhum registro de falta
de ônibus", disse o prefeito, que
chamou os petistas de "irres-
ponsáveis".

A cassação do mandato de
Ricardo Nunes foi protocolada
na Câmara por Amanda Pas-
choal (PSOL), Celso Giannazi
(PSOL) e Sílvia da Bancada Fe-
minista (PSOL).

Os solicitantes acusam o
prefeito de improbidade admi-
nistrativa, de descumprimento
de decisões judiciais e de aten-
tar contra o exercício de direi-

tos políticos no âmbito da su-
posta falta de ônibus que ocor-
reu no dia do segundo turno
das eleições.

O relator do caso, Major Pa-
lumbo (PP), argumentou que
o pedido de impeachment
apresentado não reúne condi-
ções de ser transformado em
acusações contra o Ricardo
Nunes e apoiou seu arquiva-
mento.

Em sua fala, defendeu que a
diminuição da abstenção no
segundo turno, em compara-
ção ao primeiro, mostra que

não houve problemas relati-
vos ao transporte e alegou que
não houve desrespeito à  lei
eleitoral.

"Não houve omissão ou ne-
gligência na defesa de bens, ren-
das ou interesses da administra-
ção ou qualquer ato de improbi-
dade ou até mesmo atentando
contra o exercício de direitos
políticos, individuais e sociais",
defendeu o relator.

Ainda no parecer do relator,
ele  alegou que as "supostas
ilegalidades estão tendo sua
apuração em foro próprio, a

saber, a Justiça Eleitoral". Por-
tanto,  a  Câmara municipal
não teria competência para
avaliar o caso.

Seu voto foi acompanhado
por outros quatro vereadores:
Rubinho Nunes (União Bra-
sil), presidente da comissão,
Kenji Ito (Podemos), Sandra
Tadeu (PL) e Sandra Santana
(MDB). Na oposição ficaram
Luana Alves (PSOL) e Hélio
Rodrigues (PT).

Com o placar final, o pedido
de impeachment foi então ar-
quivado. 
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Anvisa interdita 
parte de terminal 
no Porto de Santos

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) de-
terminou a interdição parcial
do Brasil Terminal Portuário
S.A. (BTP), localizado no Porto
de Santos (SP), após identifi-
car irregularidades sanitárias
durante inspeção de rotina ba-
seada em análise de risco.  

A resolução da Gerência-
Geral de Portos, Aeroportos,
Fronteiras e Recintos Alfande-
gados da agência foi assinada
em 29 de outubro e publicada
na edição de ontem do Diário
Oficial da União.

Com a decisão, ficam sus-
pensas as atividades de recebi-
mento e armazenagem de insu-
mos médicos com alta sensibi-
lidade a variações térmicas e de
suas matérias-primas, além de
medicamentos, itens farma-
cêuticos e produtos sujeitos a
controle especial.

A medida preventiva tem co-
mo objetivo evitar riscos à qua-
lidade, à segurança e à eficácia
dos produtos armazenados no
terminal até que as inconformi-
dades sejam corrigidas.

IRREGULARIDADES
Segundo a Anvisa, a fiscali-

zação constatou a ausência de
área reservada ao armazena-
mento de produtos com sus-
peita de comprometimento da

qualidade ou interditados pe-
las autoridades sanitárias. 

O espaço, de acordo com a
regulamentação, deve atender
a requisitos específicos de
conservação e controle de
temperatura.

A inspeção também identifi-
cou a falta de áreas separadas,
trancadas e de acesso restrito
para a guarda de substâncias e
medicamentos sujeitos a con-
trole especial, em diferentes
condições de temperatura, co-
mo exige a legislação sanitária.

De acordo com a agência,
as irregularidades descum-
prem dispositivos da Resolu-
ção da Diretoria Colegiada
(RDC) nº 938/2024 e da Porta-
ria nº 344/1998, que estabele-
cem regras para armazena-
mento e controle de medica-
mentos e substâncias sujeitos
à fiscalização especial.

EMPRESA
A companhia informa que

atendeu prontamente às orien-
tações da Anvisa e que o termi-
nal já opera normalmente. "A
Brasil Terminal Portuário
(BTP) reafirma seu compro-
misso de prestar serviços por-
tuários de qualidade, atuando
com diligência e cumprindo os
requisitos estabelecidos pelas
agências reguladoras."

IRREGULARIDADE

Prefeitura realiza
mutirão de serviços
para artesãos 

A Prefeitura promove na
próxima de segunda-feira  um
Mutirão de Serviços para Arte-
sãos e Manualistas no Centro
Histórico da capital. A atividade
será realizada das 10h às 16h30,
na Sala Mãos e Mentes Paulis-
tanas, e as inscrições podem ser
feitas até às 14h da próxima
quinta-feira, por este link.

A ação, realizada por meio
da Secretaria Municipal de De-
senvolvimento Econômico e
Trabalho (SMDET) e do Mãos
e Mentes Paulistanas, tem co-
mo objetivo desburocratizar o
acesso dos empreendedores
manuais aos serviços munici-
pais, oferecendo em um único
local o credenciamento de no-
vos artesãos, a atualização de
dados cadastrais, o esclareci-
mento de dúvidas sobre o pro-
grama e a entrega presencial
da carteira física de benefícios

aos profissionais qualificados.
Além do atendimento indi-

vidualizado, a programação in-
clui a oferta presencial de três
módulos de cursos de qualifica-
ção empreendedora gratuitos,
fundamentais para a liberação
e participação dos credencia-
dos nas feiras e eventos de co-
mercialização da Prefeitura.

"O mutirão é uma ferra-
menta essencial para aproxi-
mar a administração munici-
pal dos empreendedores ma-
nuais da nossa cidade. Além
de garantir a formalização e a
emissão das carteiras do pro-
grama, oferecemos capacita-
ção em gestão financeira e de
produto para que esses arte-
sãos possam expandir seus
negócios e aumentar sua ren-
da", destaca o secretário de
Desenvolvimento Econômico
e Trabalho, Rodrigo Goulart.

CENTRO DA CAPITAL

DOUGLAS FERREIRA/REDE CÂMARA



Polícia investiga
acidente com asa-delta
que deixou dois mortos 

SÃO CONRADO

viTOr abDala/abrasil 

A Polícia Civil investiga o
acidente com uma asa-delta
que deixou dois mortos na se-
gunda-feira passada, na cida-
de do Rio de Janeiro. O equi-
pamento de voo se chocou
com o solo, na praia de São
Conrado, na zona sul da cida-
de, com duas pessoas a bor-
do: Luis Eduardo Rodrigues
dos Santos e de Adrian Guil-
lermo Arismendi.  

De acordo com a Polícia Ci-
vil, a Delegacia da Gávea (15ª
DP) ouvirá testemunhas do in-
cidente. Além disso, a asa-del-

ta passará por perícia.
As duas vítimas chegaram

a ser socorridas pelo Corpo de
Bombeiros, mas ambas esta-
vam em situação grave, com
parada cardiorrespiratória.

No Hospital Municipal Mi-
guel Couto, as equipes médi-
cas ainda tentaram salvá-los,
mas eles não resistiram, se-
gundo a Secretaria Municipal
de Saúde.

A praia de São Conrado
funciona como uma pista de
pouso para as asas-deltas que
partem do alto da Pedra Boni-
ta, muitas delas em voos du-
plos.

SISTEMA DE ÁGUA

Cedae paralisa Guandu para
se preparar para o verão no RJ
DOuGlas COrrêa/abrasil

A
Companhia Estadual
de Águas e Esgotos do
Rio de Janeiro (Ce-

dae) paralisou a produção de
água do Sistema Guandu, na
madrugada de ontem, para que
a estação de tratamento seja
preparada para a alta do consu-
mo no verão. A conclusão da
manutenção preventiva está
prevista para as 4h da madruga-
da de hoje.  

Até lá, ficará suspenso o for-
necimento para as concessioná-
rias que atendem à capital e aos
municípios de Belford Roxo,

Duque de Caxias, Mesquita, Ni-
lópolis, Nova Iguaçu, Queima-
dos e São João de Meriti. 

A produção será retomada de
forma gradativa, o que pode du-
rar até 72 horas. A Cedae reco-
menda aos consumidores que
reservem água para o período,
adiando tarefas que demandem
grande consumo, como lavar
calçadas e carros. 

A demora na normalização
do serviço deve ser maior para
residências em áreas mais altas
dos municípios. 

A captação e o tratamento do
Rio Guandu, na Baixada Flumi-
nense, abastecem cerca de 9 mi-

lhões de pessoas na Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro.

MANUTENÇÃO 
O Sistema Guandu produz

em média 43 mil litros de água
por segundo. Desde 2007, a Es-
tação de Tratamento de Água
(ETA) Guandu está no livro
Guinness World Records como a
maior estação de água em trata-
mento contínuo do mundo.

Para garantir a continuidade
do serviço no verão, uma equipe
de 500 funcionários atua em
mais de 100 frentes de trabalho,
realizando serviços de vistoria,
limpeza, manutenções preven-

tivas e corretivas em equipa-
mentos e estruturas do sistema.

O trabalho inclui também a
instalação de um macromedi-
dor, equipamento que funciona
como hidrômetro para tubula-
ções de grande porte.

“A manutenção preventiva
aumenta a garantia de que o sis-
tema chegue ao verão em plenas
condições operacionais, dimi-
nuindo a chance de alguma pa-
ralisação emergencial ou redu-
ção da produção justamente no
período de maior consumo”, ex-
plica a diretora de Saneamento
e Grande Operação da Cedae,
Elisa Silva.

Nota
MEIO AMBIENTE E ORDEM PÚBLICA 
EMBARGAM OBRA EM QUIOSQUE 

a Prefeitura do rio, por meio da secretaria Municipal de Meio
ambiente e Clima (smac), com apoio da secretaria Municipal
de Ordem Pública (seop), embargou, na segunda-feira, uma
obra irregular de expansão do quiosque reservado – ilha 7,
localizado na Praia da reserva, na barra da Tijuca, Zona
sudoeste. a intervenção estava sendo realizada sem
autorização dos órgãos competentes, em uma área de
Preservação Permanente (aPP). a seop deu início a retirada
dos materiais utilizados no local na mesma noite, o trabalho
seguirá acontecendo nesta terça-feira. O responsável pela obra
já havia sido notificado anteriormente pela Gerência Técnica
regional (GTr) e chegou a comparecer ao órgão, mas não
interrompeu as atividades irregulares. Durante a fiscalização, o
responsável não foi encontrado no local. um vigia foi
conduzido à 16ª Delegacia de Polícia, na barra da Tijuca.

Paes defende segundo turno no RJ:
'Povo do Rio tem direito de votar'
GiOvaNNa MassarO/ae

Eduardo Paes (PSD) (foto),
ex-candidato ao governo do Rio
de Janeiro, defendeu em suas
redes sociais, ontem, um segun-
do turno no estado. Seu adver-
sário nas eleições deste ano,
Douglas Ruas (PL), foi declara-
do eleito após os votos em Ant-
hony Garotinho (Republicanos)
serem anulados.

No vídeo publicado, Paes
alega que nem ele, nem Dou-
glas Ruas, tiveram a maioria
absoluta dos votos para gover-
nador do RJ. "Ninguém alcan-
çou a maioria absoluta, ou seja,
ninguém teve mais do que 50%
dos votos [...] E a Constituição,
gente, é muito clara, sem maio-
ria absoluta, tem segundo tur-
no", afirmou.

Ele também alegou que sua
campanha avisou várias vezes
que Garotinho teve seus direitos
políticos cassados antes das
eleições, condenado por em
uma ação civil pública por im-
probidade administrativa. "Ele
(Garotinho) não podia votar e
muito menos ser candidato. Eu
não culpo a Justiça Eleitoral,
porque infelizmente a lei ainda
permite esse tipo de manobra",
disse no vídeo.

Quatro dias após o primeiro
turno o TSE rejeitou, por 5 a 2,

a candidatura de Garotinho e
anulou os 274.411 votos rece-
bidos por ele no primeiro tur-
no das  eleições.  A  decisão,
dessa maneira,  fez com que
Douglas Ruas (PL) fosse decla-
rado eleito.

Se os votos fossem considera-
dos válidos, haveria segundo
turno no Rio, uma vez que nesse
cenário nenhum dos candidatos
atingiu a porcentagem de votos
necessária. Ruas teve 4.271.199

votos (49,27% dos válidos), con-
tra 3.706.984 de Paes (42,76%).
Com a anulação, o candidato do
PL passou a ter aproximada-
mente 50,9%.

Paes também se justificou so-
bre ter falado pouco sobre o te-
ma: "Muita gente me perguntou
por que eu fiquei em silêncio so-
bre a eleição aqui no Rio desde a
decisão do TSE. A resposta é
muito simples. Eu entendi que a
disputa jurídica do Rio não po-

dia atrapalhar a eleição presi-
dencial. O país precisava votar
com tranquilidade e foi isso que
aconteceu".

"A justiça eleitoral já tem elei-
ções suplementares previstas
para o dia 6 de dezembro e ou-
tros lugares do país", comple-
tou. Segundo o calendário dis-
ponível no site do TSE, oito cida-
des irão às urnas nesta data para
eleger novos prefeitos e vice-
prefeitos. 

REDES SOCIAIS
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Mpox: RJ já tem mais
que o dobro dos casos
registrados em 2025
bárbara Marques/ae

O Estado do Rio de Janeiro
confirmou 269 casos de mpox
entre janeiro de 2026 e ontem.
O número é mais que o dobro
do registrado durante todo o
ano de 2025 (119 casos). Não
houve mortes pela doença em
nenhum dos dois períodos, se-
gundo informações enviadas
pela Secretaria de Estado de
Saúde (SES-RJ) ao Estadão.

A pasta informou que a Vi-
gilância Epidemiológica iden-
tificou um aumento recente
dos casos e que acompanha a
evolução do cenário.

Na capital, o painel EpiRio,
atualizado também nesta ter-
ça-feira, registra 196 casos
confirmados em 2026, contra
94 em todo o ano passado.
Não há óbitos registrados nos
dois períodos.

Questionada sobre um pos-
sível reforço da vacinação
diante do aumento de casos, a
SES-RJ respondeu que a medi-
da compete ao Ministério da
Saúde.

COMO SE PREVENIR?
A mpox é uma doença viral

transmitida principalmente
pelo contato próximo com
pessoas infectadas, a partir de
lesões na pele, fluidos corpo-
rais e secreções respiratórias.
Objetos contaminados, como
roupas e lençóis, também po-
dem favorecer a transmissão.

O quadro pode causar fe-
bre, dores no corpo, cansaço,
ínguas e lesões que evoluem
para bolhas e crostas. Na
maioria dos casos, a infecção
se resolve espontaneamente, e
o tratamento busca aliviar os
sintomas e cuidar das lesões.

A secretaria recomenda
evitar contato físico direto
com lesões na pele ou muco-
sas de pessoas com suspeita
ou confirmação de mpox. A
orientação inclui evitar conta-
to íntimo e relações sexuais
diante de sinais ou sintomas
suspeitos, até avaliação por
um profissional de saúde.

Também não devem ser
compartilhados objetos pes-

soais que possam estar conta-
minados, como toalhas, rou-
pas de cama e vestimentas.

Pessoas com lesões suspei-
tas, especialmente nas regiões
genital, anal e oral, ou em ou-
tras partes do corpo, devem
procurar uma unidade de
saúde. As manifestações po-
dem vir acompanhadas ou
não de febre e aumento dos
linfonodos.

Em caso de suspeita ou
confirmação, é necessário se-
guir as orientações dos servi-
ços de saúde sobre isolamento
e acompanhamento, evitando
contato físico próximo até a
completa cicatrização das le-
sões e a formação de uma no-
va camada de pele

A vacinação está disponível
pelo Sistema Único de Saúde
(SUS) para grupos específicos,
conforme as recomendações
do Ministério da Saúde.

A SES-RJ reforça a impor-
tância do diagnóstico oportu-
no e das medidas preventivas,
com atenção às populações
mais expostas e sem estigma-
tizar as pessoas acometidas.

VACINAÇÃO
No Brasil,  a imunização

contra mpox foi iniciada em
2023, após a Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (Anvi-
sa) liberar o uso provisório de
um imunizante conhecido co-
mo Jynneos ou Imvanex, pro-
duzido pela farmacêutica Ba-
varian Nordic.

No Brasil, podem se vaci-
nar:

- Pessoas entre 18 e 49 anos
que vivem com HIV/Aids e
profissionais que atuam dire-
tamente em contato com o ví-
rus em laboratórios;

- Pessoas com mais de 18
anos que foram expostas ao ví-
rus mpox por contato direto
ou indireto com fluidos e se-
creções de uma pessoa conta-
minada;

- Caso haja vacina disponí-
vel na rede, a imunização po-
de ser indicada também para
indivíduos em situação de
profilaxia pré-exposição ao
HIV (PrEP).

DOENÇA

FerNaNDO FraZÃO/abrasil

Novembro Roxo alerta para cuidados
com prematuros após alta hospitalar
Flávia albuquerque/abrasil

Bebês prematuros que rece-
bem alta hospitalar continuam
precisando de acompanhamen-
to especializado para monitorar
o crescimento, a alimentação e o
desenvolvimento. Esse é o alerta
do Novembro Roxo, campanha
de conscientização sobre a pre-
maturidade, que destaca a con-
tinuidade da assistência às
crianças nascidas antes das 37
semanas de gestação, inclusive
após a alta.  

Desenvolvida em colabora-
ção com a Organização Mundial
da Saúde (OMS) e organizações
dedicadas ao tema, a campanha
deste ano tem como slogan:
"Prematuro: pequeno no tama-
nho, grande no potencial. Inves-
tir no acompanhamento pós-al-
ta é proteger o futuro". A iniciati-
va reforça a importância de
olhar além da sobrevivência
neonatal e garantir atenção à
saúde, ao crescimento e ao de-
senvolvimento das crianças,
além de condições de acesso aos
serviços após a saída do hospital.

A diretora executiva da ONG
Prematuridade.com, Denise Su-
guitani, acredita que a campa-

nha deste ano é uma oportuni-
dade de ampliar a compreensão
da sociedade sobre essas neces-
sidades.

"Durante muito tempo,
quando falávamos sobre prema-
turidade, o olhar estava concen-
trado principalmente na sobre-
vivência e nos desafios da inter-
nação neonatal. Essa etapa con-
tinua sendo fundamental, mas
precisamos avançar na discus-
são sobre o que acontece de-
pois”, disse.

Segundo ela, após a alta, as
famílias continuam precisando
de orientação, acesso a especia-
listas e apoio para acompanhar
o desenvolvimento da criança.
“Investir nesse cuidado é ofere-
cer oportunidades para que ca-
da criança alcance seu poten-
cial, respeitando suas necessi-
dades e sua individualidade",
completou.

Suguitani também ressaltou
que é preciso reforçar a espe-
rança sem transformar a prema-
turidade em uma história obri-
gatória de superação ou prome-
ter que todas as crianças terão
os mesmos resultados. “O
acompanhamento adequado
não elimina todos os riscos, mas

permite reconhecer necessida-
des, orientar decisões e oferecer
apoio em cada etapa”.

Um levantamento feito com
base nos dados da DRG Brasil,
desenvolvida pelo Grupo IAG
Saúde, identificou 75.301 inter-
nações relacionadas ao nasci-
mento de bebês prematuros en-
tre janeiro de 2022 e junho de
2026. Desse total, 53,7% envol-
veram necessidade de cuidados
intensivos. A permanência mé-
dia no hospital foi de 15,2 dias,
mas variou conforme a idade
gestacional. Entre os bebês nas-
cidos com menos de 28 sema-
nas, a média foi de 49,4 dias.

O levantamento apontou ain-
da pelo menos 1.789 readmis-
sões hospitalares nos primeiros
30 dias de vida, relacionadas a
condições como icterícia
(69,4%), problemas alimentares
(9,8%) e doenças respiratórias.

Em outro estudo, feito por
pesquisadores da Universidade
Federal de Minas Gerais e brasi-
leiro e publicado em 2024 em
uma revista científica, acompa-
nhou 34 crianças prematuras
em um programa híbrido de
avaliação do desenvolvimento
até os 12 meses de idade corrigi-

da. Entre elas, 18 apresentaram
pelo menos um resultado alte-
rado nos testes de desenvolvi-
mento, e crianças com determi-
nados sinais de atraso foram
encaminhadas para interven-
ção precoce. 

"A alta da UTI neonatal gera
um sentimento de ambivalên-
cia por parte dos pais: de um la-
do, a felicidade por vencer a
UTI e, de outro, o medo e a dú-
vida sobre se vão dar conta dos
cuidados. Isso acontece porque
o bebê alcançou condições clí-
nicas para continuar o trata-
mento fora do hospital,  mas
ainda tem uma trajetória de
cuidados após a alta”, explicou
a pediatra e neonatologista,
professora da Faculdade de
Medicina da UFRGS, Rita Sil-
veira. De acordo com ela, o or-
ganismo de uma criança que
nasceu prematura ainda está
em formação e apresenta inú-
meras necessidades para um
desenvolvimento adequado.
Daí a necessidade de acompa-
nhar o crescimento, a alimenta-
ção, a respiração e o desenvol-
vimento neurológico, respei-
tando as particularidades e os
riscos de cada criança.  

BEBÊS
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Fux barra ação que
tentava anular rejeição
de Jorge Messias 

STF

FELIPE DE PAULA 
E FAUSTO MACEDO/AE

O ministro Luiz Fux, do Su-
premo Tribunal Federal (STF),
arquivou ontem, uma ação
apresentada pela Associação
Civitas para Cidadania e Cul-
tura contra a decisão do Sena-
do que rejeitou, em 29 de abril,
a indicação do advogado-geral
da União, Jorge Messias, para
uma vaga na Corte - cadeira
deixada por Luís Roberto Bar-
roso em outubro.

A entidade havia recorrido
ao Supremo em 2 de maio para
tentar anular a votação secreta
dos senadores e obrigar a Casa à
uma nova deliberação sobre a
indicação de Messias. No en-
tanto, Fux apontou que Gisela
Luisa Sterzi de Britto, advogada
responsável pela representação
da associação, está com a inscri-
ção cancelada na Ordem dos
Advogados do Brasil.

Na ação, a Civitas pediu a
concessão de uma liminar pa-
ra suspender imediatamente
os efeitos da rejeição de Mes-
sias até o julgamento definiti-
vo do caso.

A associação sustentou que a
rejeição da indicação do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) teria ocorrido mediante
"vício de vontade, desvio de fi-
nalidade e violação ao devido
processo constitucional". Com
base nesses argumentos, solici-
tou que o STF declarasse a nuli-

dade da votação.
A associação também pediu

que o Senado fosse obrigado a
realizar uma nova análise da in-
dicação de Messias, desta vez
por meio de votação nominal e
aberta, de forma a garantir, se-
gundo a entidade, maior trans-
parência e possibilidade de ve-
rificação dos votos dos parla-
mentares.

Messias recebeu 34 votos fa-
voráveis e 42 contrários no Se-
nado, ficando abaixo dos 41 vo-
tos necessários para garantir
sua aprovação, em uma votação
com todos os 81 senadores ap-
tos a participar. Com a derrota,
a indicação foi arquivada.

O advogado-geral da União
enfrentou a maior resistência
pública a uma indicação ao STF
em 120 anos. Seu nome foi for-
malmente encaminhado ao Se-
nado em abril, mais de quatro
meses depois de o presidente
Lula anunciar sua escolha, em
novembro de 2025.

Lula já afirmou que pretende
indicar novamente Jorge Mes-
sias ao STF apesar da rejeição. A
tentativa, porém, esbarra em
um ato da Mesa Diretora do Se-
nado de 2010, que proíbe uma
nova votação de indicação re-
jeitada na mesma sessão legis-
lativa, período que corresponde
a um ano de trabalho do Con-
gresso. A regra impediria, por-
tanto, que Messias fosse sub-
metido a outra votação ainda
em 2026.

VITÓRIA DE LULA

Senado aprova, em 2o turno,
PEC da Segurança por 75 a 0
NAOMI MATSUI 
E ÍTALO LO RE/AE

O
Senado aprovou on-
tem, em 2º turno, por
75 a 0, a proposta de

emenda à Constituição (PEC) da
Segurança Pública. O texto vai
para promulgação, em data que
ainda será definida.

O resultado representa uma
vitória para o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva (PT), que
encampou o texto e conseguiu
barrar a tentativa da oposição de
incluir uma redução da maiori-
dade penal. Por 38 a 36, senado-
res aprovaram um requerimen-
to para retirar da PEC a discus-
são da maioridade e deixar o te-
ma para ser avaliado à parte,
num momento posterior. O líder
da oposição, Rogério Marinho
(PL-RN), queria estabelecer a
redução da maioridade penal
para 16 anos de forma geral e
para 14 anos no caso de crimes
hediondos.

O presidente Lula prometeu
que, com a aprovação da PEC,
criaria o Ministério da Seguran-
ça Pública. A ideia é que a pasta
centralize a interlocução com os
Estados na área e coordene me-
didas para um combate ainda
mais efetivo em relação ao avan-
ço de facções como o PCC e o
Comando Vermelho.

Entre os nomes cotados para
assumir a pasta, está o do pro-
motor de Justiça Lincoln Gakiya,
do Ministério Público do Estado
de São Paulo (MP-SP).

O QUE DIZ A PEC
Apresentada pelo Executivo,

a PEC 18/2025 reorganiza o sis-
tema de segurança pública -
com ampliação de atribuições
da Polícia Rodoviária Federal
(PRF), por exemplo - e visa a for-
talecer a integração entre as for-
ças de segurança, sobretudo no
combate ao crime organizado.

O texto permite a criação de
polícias municipais, de ouvido-

rias autônomas e do Sistema de
Políticas Penais, para melhorar a
administração do sistema prisio-
nal brasileiro. Além da destina-
ção de mais recursos para a área
da segurança, com a inclusão do
Sistema Único de Segurança Pú-
blica (Susp) na Constituição.

As mudanças seriam um
complemento ao projeto de lei
Antifacção, sancionado em
março deste ano pelo governo
Lula. Após passar por uma série
de revisões no Congresso, a le-
gislação teve como enfoque o
endurecimento de penas e a fa-
cilitação para o perdimento de
bens em investigações relacio-
nadas ao crime organizado.

O Senado manteve a destina-
ção de 10% do superávit do Fun-
do Soberano do Pré-Sal para o
setor.

A PEC da Segurança cria tam-
bém um regime penal mais rigo-
roso e proporcional à posição
hierárquica de líderes e integran-
tes de facções, organizações pa-
ramilitares e milícias, com previ-
são de prisão obrigatória em pre-

sídios de segurança máxima.
Outro ponto é que dá poder

aos municípios para criarem
suas próprias polícias comuni-
tárias, uma vez que tenham "ca-
pacidade financeira" para cus-
tear a corporação, mas veda "a
coexistência de órgão municipal
de segurança pública com atri-
buições sobrepostas".

Como vem mostrando o Esta-
dão, tem havido uma tendência
de municipalização da seguran-
ça pública no País. No ano pas-
sado, o número de guardas mu-
nicipais superou o de polícias ci-
vis pela 1ª vez desde que as for-
ças de segurança passaram a ter
desenho parecido ao de hoje, no
fim dos anos 1970. Com aumen-
to de 12,9% no efetivo em dois
anos, já são 107,5 mil agentes es-
palhados pelo País.

Com a PEC da Segurança Pú-
blica, a tendência é que a União
também passe a ter mais prota-
gonismo na área. Uma das pro-
postas da PEC da Segurança Pú-
blica, por exemplo, está ligada à
ampliação das atribuições da

Polícia Federal e à autorização
da Polícia Rodoviária Federal
para atuar também em ferrovias
e hidrovias federais.

USO DO FNSP
Durante a votação, senadores

aprovaram uma emenda do se-
nador Carlos Portinho (PL-RJ)
para autorizar o uso de recursos
do Fundo Nacional de Seguran-
ça Pública (FNSP) para financiar
operações das Forças Armadas
em situações específicas, como
em Operações de Garantia da
Lei e da Ordem (GLO).

Segundo o autor, o objetivo é
dar segurança jurídica ao finan-
ciamento de operações integra-
das entre as Forças Armadas e
os demais órgãos de segurança
pública, ampliando a capacida-
de de resposta do Estado ao cri-
me organizado e a situações de
calamidade.

A emenda ressalta que os re-
cursos não seriam destinados à
manutenção ordinária das For-
ças Armadas nem à ampliação
permanente de suas atribuições.

Alcolumbre promete pautar
redução da maioridade penal
NAOMI MATSUI/AE

O presidente do Senado, Davi
Alcolumbre (União-AP), afir-
mou que, se a Câmara aprovar a
redução da maioridade penal
em novembro, o tema será pau-
tado no Senado.

"Se a Câmara dos Deputados
deliberar na comissão especial o

que está proposto para redução
da maioridade penal na Propos-
ta de Emenda Constitucional
que será votada na Câmara ago-
ra em novembro, um dia depois
que a Câmara votar, a PEC esta-
rá no plenário para senadores e
senadores decidirem se vão re-
duzir ou não a maioridade penal
no Brasil", declarou durante ses-

são do Senado.
A oposição queria analisar o te-

ma dentro da PEC da Segurança,
mas o plenário aprovou um re-
querimento para transformar em
um projeto à parte as duas emen-
das que tratavam sobre a redução.

A primeira era uma emenda
do líder da oposição, Rogério
Marinho (PL-RN), para estabe-

lecer a redução da maioridade
penal para 16 anos de forma ge-
ral e para 14 anos no caso de cri-
mes hediondos.

A outra emenda era do sena-
dor Camilo Santana (PT-CE),
que pedia a redução da maiori-
dade penal para 16 anos apenas
para crimes graves - nos outros
casos, continuaria em 18 anos. 

CONGRESSO
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AGU defende medida
provisória que proibiu
bets no país

O advogado-geral da
União, Jorge Messias, defen-
deu ontem a validade da Me-
dida Provisória 1.394 de 2026,
que proibiu o funcionamento
das empresas que operam si-
tes de apostas online, as bets.  

A defesa foi em audiência
pública convocada pelo Su-
premo Tribunal Federal (STF)
para debater a proibição das
apostas eletrônicas.

O advogado-geral argu-
mentou que a medida provi-
sória buscou proteger a saúde
da população, a renda das fa-
mílias e a economia do país.

“O Estado pode interrom-
per uma atividade econômica
quando a experiência de-
monstra que sua exploração
compromete direitos funda-
mentais? Sim, pode e deve agir
quando os instrumentos de
proteção se mostram insufi-
cientes”, defendeu.

Messias disse que a regula-

mentação das bets demons-
trou que a restrição da publici-
dade, mecanismos de fiscali-
zação e controle não foram su-
ficientes para proteger a popu-
lação.

“Não há incoerência em
corrigir uma escolha quando
os seus efeitos se revelam so-
cialmente gravosos. Incoeren-
te seria conhecer o sofrimento
das famílias e insistir no mes-
mo caminho apenas para pre-
servar patrocínios e receitas
empresariais”, completou.

AUDIÊNCIA
A audiência pública foi

convocada pelo ministro Luiz
Fux, relator dos recursos no
Supremo pela Associação Na-
cional de Jogos e Loterias
(ANJL) e o Instituto Brasileiro
de Jogo Responsável (IBJR).

As entidades pedem a derru-
bada da medida provisória edi-
tada em setembro deste ano.

Tereza Cristina reafirma candidatura
à presidência do Senado 
NAOMI MATSUI 
E GIOVANNA MASSARO/AE

A líder do PP no Senado, Te-
reza Cristina (PP-MS), reafir-
mou ontem, sua intenção de
disputar a presidência da Casa.
Ela afirmou estar em diálogo
com Rogério Marinho (PL-RN),
líder da oposição ao Senado e
aliado do PP, que defendeu o
voto aberto entre os legisladores
para pressionar quem se elegeu
com o apoio do bolsonarismo.

Marinho também tem a in-
tenção de concorrer à presidên-
cia do Senado, que será decidida
em fevereiro de 2027, por meio
de eleição entre os senadores.
Segundo Tereza Cristina, ainda
não há um acordo com o sena-
dor do PL. Outro nome que deve
disputar o cargo é o atual presi-
dente da casa, Davi Alcolumbre

(União Brasil-AP), apoiado pelo
governo Lula.

Rogério Marinho afirmou
que não concorrerá contra Tere-
za e que o Partido Liberal deve
debater hoje, a votação aberta
para a decisão. Atualmente, a
escolha é feita a partir do voto
secreto dos senadores, mas o

partido avalia defender a aber-
tura das posições, de forma a
pressionar parlamentares que
poderiam votar pela reeleição
de Alcolumbre.

Ontem, o senador do PL e a se-
nadora do PP afirmaram que es-
tão dialogando e ambos mantêm
a intenção de concorrer até o mo-

mento. Segundo Rogério, no en-
tanto, a tendência é que eles não
sejam adversários na disputa.
"Continuamos a conversar. Esta-
mos (discutindo) um acordo en-
tre nós, mas não seremos candi-
datos um contra o outro", disse.

"Rogério Marinho e eu con-
versamos muito sobre esse as-
sunto, até por sermos do mesmo
campo. A minha candidatura
está mantida e a dele também.
Vamos ver mais para frente. Te-
mos pouco menos de 90 dias pa-
ra isso. E eu quero ser a primeira
mulher presidente do Senado",
declarou Tereza a jornalistas.

Uma das possibilidades dis-
cutidas pela oposição ao gover-
no no Senado é costurar um
acordo para que Marinho e Te-
reza façam um rodízio, com um
concorrendo no ano que vem e
outro em 2029.

RAINHA DO AGROTÓXICO

JOGATINA

Ministro aponta
ligação entre bets
e crime organizado
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O ministro da Justiça e Segu-
rança Pública, Wellington Cé-
sar Lima e Silva, disse ontem
que o governo federal consta-
tou uma “proximidade indese-
jável” entre o setor de bets e o
crime organizado.   Durante au-
diência pública convocada pelo
Supremo Tribunal Federal
(STF) para debater a proibição
das bets, o ministro afirmou
que a medida provisória que
proibiu o funcionamento de
empresas que operam sites de
apostas online contribuiu para
o combate ao crime.

“Desafortunadamente, cons-

tatamos uma proximidade inde-
sejável da atividade de bets com
o crime organizado, com a lava-
gem de dinheiro”, afirmou.

De acordo com dados do Mi-
nistério da Justiça apresentados
ao Supremo, já foram bloquea-
dos R$ 3,3 bilhões em movimen-
tações suspeitas ligadas às bets.
O montante foi alcançado após
21 operações policiais e do Mi-
nistério Público realizadas des-
de 2018. Segundo o ministro, o
crime organizado utiliza o siste-
ma de apostas eletrônicas para
dar aparência de legalidade ao
dinheiro obtido ilegalmente
com o tráfico de drogas e outras
atividades ilícitas.

AUDIÊNCIA

RICARDO STUCKERT/PR

MARCELO CAMARGO/ABRASIL



Justiça condena 99
a indenizar vítima
estuprada por motorista 

APLICATIVO

ANA MAGALHÃES/AE

A Justiça de Minas Gerais
condenou ontem, a empresa
de transporte por aplicativo 99
Tecnologia Ltda. a indenizar
em R$ 300 mil a vítima de estu-
pro que foi deixada incons-
ciente na calçada por um mo-
torista da plataforma, em Belo
Horizonte, em 2023. Cabe re-
curso. 

Além da indenização, a de-
cisão, proferida pela 32ª Vara
Cível da Comarca de Belo Ho-
rizonte, determinou que a em-
presa custeie integralmente os
tratamentos psicológicos e psi-
quiátricos da vítima até sua al-
ta definitiva. Após o episódio, a
vítima desenvolveu transtorno
de estresse pós-traumático
(TEPT), crises de pânico e an-
siedade. Em caso de descum-
primento, permanece prevista
multa de R$ 4 mil.

De acordo com os altos, o
valor de R$ 300 mil por danos
de morais será corrigido pelo
IPCA a partir da publicação da
sentença. Além disso, a em-
presa deverá fazer o pagamen-
to das custas processuais e de
honorários advocatícios.

O caso aconteceu na ma-
drugada do dia 30 de julho de
2023, após a vítima ir a um
show do cantor Thiaguinho no
Mineirão, onde consumiu be-
bida alcoólica com amigos. A
vítima estava em estado de
vulnerabilidade quando um
amigo solicitou uma corrida
para ela pelo aplicativo.

SENTENÇA 
Na sentença do juiz Elton

Pupo Nogueira também foi
definido que a empresa deve-
rá ressarcir a vítima em R$ R$
3.851,77 por despesas mate-
riais já comprovadas. Entre
elas estão medicamentos, co-
participação em plano de saú-
de e parte do aluguel de um
imóvel que ela precisou deixar
em decorrência do trauma.

Segundo o magistrado,
houve falha na prestação do
serviço de transporte, já que o

motorista da plataforma dei-
xou a vítima desacordada na
rua e não garantiu a chegada
em segurança ao destino.

Foram rejeitados os argu-
mentos de que a empresa
atuou somente como interme-
diadora tecnológica e de que o
crime foi cometido exclusiva-
mente por terceiros.

Nogueira também afirmou
que o motorista aceitou reali-
zar o transporte mesmo sa-
bendo que a vítima havia in-
gerido bebida alcoólica. Ao
chegar ao destino, por volta
das 3h, tentou entrar em con-
tato com familiares pelo in-
terfone e por telefone. Depois
de dez minutos, retirou a víti-
ma inconsciente do veículo
com ajuda de um motociclis-
ta que passava no local e a
deixou na calçada, em frente
à residência.

Durante a madrugada,
Wemberson Carvalho da Silva
encontrou a vítima, a carregou
até um campo de futebol nas
proximidades e praticou a vio-
lência sexual. Exames médi-
cos atestaram o estupro

Na época, a vítima, que ti-
nha 22 anos, foi encontrada
seminua por moradores e en-
caminhada ao Hospital Odi-
lon Behrens.

"A conduta em exame con-
siste no abandono do consu-
midor em situação de vulnera-
bilidade, ato criador de risco à
integridade física e que viola,
de modo evidente, a cláusula
de incolumidade anexa ao
contrato de transporte. Em
julgamento está, portanto, a
conduta do motorista vincula-
do à parte ré que, após concor-
dar em transportar pessoa que
havia ingerido bebida alcoóli-
ca, a abandonou inconsciente
na rua, em horário noturno",
escreveu o magistrado na de-
cisão.

Wemberson foi condenado,
em 2024, a 10 anos, oito meses
e dez dias de prisão. O moto-
rista da 99 foi absolvido da
acusação de estupro de vulne-
rável por omissão imprópria. 

AUDIÊNCIA NO STF

Padilha defende proibição das
bets e cita impacto no SUS
ANDRÉ RICHTER/A BRASIL

O
ministro da Saúde,
Alexandre Padilha, de-
fendeu ontem a manu-

tenção da decisão do governo
federal que proibiu o funciona-
mento das empresas que ope-
ram sites de apostas online, co-
nhecidas como bets.  

Durante audiência pública
convocada pelo Supremo Tribu-
nal Federal (STF) para debater a
proibição, o ministro disse que
está preocupado com o impacto
das apostas no Sistema Único de
Saúde (SUS) e com a situação de
pessoas que podem tirar a pró-
pria vida por estarem endivida-
das ou se tornarem vítimas da
ludopatia (vício em jogos).

"A única e melhor solução
para evitar suicídios, evitar pes-
soas viciadas, violência familiar,
é mantermos a proibição das
bets", afirmou.

Na avaliação do ministro, to-
dos os países que legalizaram as
bets registraram piora nos indi-
cadores de saúde ligados ao jo-
gos online.

Padilha também disse que o
Brasil foi "o primeiro a ter a co-
ragem" de proibir as bets.

"Não tem nenhum país que,
ao legalizar as bets, reduziu o
número de pessoas que procu-
ram o serviço de saúde por con-
ta da ludopatia, reduziu o risco
de saúde, reduziu a violência fa-

miliar", comentou.

DADOS
Durante a audiência, o minis-

tro apresentou dados que mos-
tram aumento de 200% na pro-
cura de atendimento no SUS por
causa dos malefícios provoca-
dos pelas bets.

Os dados também mostram
que 28 milhões de pessoas fize-
ram apostas nos 12 meses ante-
riores à proibição das bets.
Desse total,  cerca de 11 mi-

lhões apresentaram padrões de
risco ou comportamento pro-
blemático.

Padilha citou que o governo
federal já registrou 1,2 milhão
de pedidos de autoexclusão de
CPFs para bloquear a realiza-
ção dos jogos. "Não é dinheiro
que se perde, perde o controle
da vida. Quarenta por cento
deles (do total de 1,2 milhão)
falaram que não aguentam
mais perder o controle", com-
pletou.

AUDIÊNCIA
A audiência pública foi con-

vocada pelo ministro Luiz Fux,
relator dos recursos apresenta-
dos no Supremo pela Associa-
ção Nacional de Jogos e Loterias
(ANJL) e o Instituto Brasileiro de
Jogo Responsável (IBJR).

As entidades pediram a der-
rubada da medida provisória
que proibiu a exploração e pu-
blicidade dos jogos online. A
MP foi editada em setembro
deste ano.

PF inaugura laboratório 
para combater garimpo ilegal

Com a finalidade de fortale-
cer o combate ao garimpo ilegal
e aos crimes ambientais na
Amazônia, a Polícia Federal
(PF) inaugurou, ontem, o Labo-
ratório de Geoquímica Forense
para Rastreabilidade Mineral. A
estrutura foi montada no Insti-
tuto Nacional de Criminalística
(INC), em Brasília. A iniciativa
integra o Programa Ouro Alvo,
apoiado pelo Fundo Amazônia
no âmbito do Plano Amazônia:
Segurança e Soberania (Amas).   

O programa conta com R$
318,5 milhões em recursos do
fundo, gerido pelo Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES), com
coordenação do Ministério do
Meio Ambiente e Mudança do
Clima (MMA), para ampliar as
ações de inteligência, fiscaliza-
ção e repressão ao crime organi-
zado na região.

Por meio da análise e do regis-
tro de características de jazidas
brasileiras, o Ouro Alvo busca

criar referências científicas capa-
zes de determinar a procedência
do minério. A tecnologia permiti-
rá comparar amostras de ouro
apreendido com os registros exis-
tentes, fornecendo evidências
para investigações e operações
de fiscalização. Além de contri-
buir para identificar a exploração
ilegal, a iniciativa busca inibir no-
vos crimes relacionados à mine-
ração irregular e ao desmata-
mento associado à atividade.

Os recursos financiam a
aquisição de equipamentos pa-
ra análises minerais e de mercú-
rio, máquinas, materiais e estru-
turas destinadas à preparação,
caracterização e armazenamen-
to das amostras. O plano está es-
truturado em quatro eixos de
atuação, envolvendo, além da
PF, a Polícia Rodoviária Federal
(PRF), a Força Nacional de Se-
gurança Pública (FNSP) e os go-
vernos dos nove estados da
Amazônia Legal. 

“Este laboratório representa

um avanço fundamental no
combate ao garimpo ilegal. Es-
tamos fortalecendo a capacida-
de da Polícia Federal de rastrear
a origem do ouro, produzir pro-
vas científicas e combater os cri-
mes ambientais, permitindo ao
Brasil alcançar resultados histó-
ricos na redução do desmata-
mento”, afirmou o diretor da
Amazônia e Meio Ambiente da
Polícia Federal, Humberto Frei-
re de Barros.

“O combate ao garimpo ilegal
na Amazônia é uma prioridade
do governo do presidente Lula.
A identificação do ‘DNA do ou-
ro’ fortalece a rastreabilidade do
mineral, dificulta a ação de or-
ganizações criminosas e amplia
a capacidade de fiscalização. Es-
sa iniciativa reafirma o compro-
misso com a proteção do meio
ambiente, a defesa dos territó-
rios impactados pela atividade
ilegal e a construção de uma
economia sustentável e inclusi-
va”, destacou o presidente do

BNDES, Aloizio Mercadante.
O apoio do Fundo Amazônia

ao Programa Ouro Alvo contem-
pla a estrutura necessária para
análise e armazenamento de
amostras no centro de referên-
cia em perícia criminal vincula-
do ao Instituto Nacional de Cri-
minalística (INC) da Polícia Fe-
deral, em Brasília.

“Esse laboratório será um
marco importante no combate
ao garimpo ilegal na Amazônia.
Precisamos ir além das opera-
ções pontuais e alcançar o poder
econômico que financia essas
atividades criminosas. Com
ciência, tecnologia e integração
das políticas públicas, podere-
mos atuar de forma mais efetiva,
protegendo não apenas o meio
ambiente, mas também a saúde
e a vida das populações indíge-
nas e ribeirinhas”, afirmou o se-
cretário nacional de Meio Am-
biente Urbano, Recursos Hídri-
cos e Qualidade Ambiental do
MMA, Adalberto Maluf.

AMAZÔNAS
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Motorista de Porsche
faz outro veículo
capotar após batida 
ADRIANA VICTORINO/AE

O motorista de um Porsche
provocou o capotamento de
outro veículo e fugiu sem pres-
tar socorro em Florianópolis,
Santa Catarina. O caso ocor-
reu no último domingo, na
Avenida Beira-Mar Norte.

Imagens de uma câmera
instalada em um terceiro veí-
culo registraram o momento
em que o carro de alto padrão
colide contra um Renault
Kwid, que capota no canteiro
central da avenida. É possível
ver o veículo dando ao menos

duas voltas no ar após a coli-
são.

Segundo o Corpo de Bom-
beiros, três pessoas estavam
no carro que capotou, duas
mulheres e um homem, todos
com cerca de 60 anos. Uma
das vítimas sofreu uma fratura
em um membro inferior, de
acordo com a corporação.

Os três foram encaminha-
dos para o Hospital Governa-
dor Celso Ramos. O resgate
contou com o apoio da Polícia
Militar e do Serviço de Atendi-
mento Móvel de Urgência (SA-
MU). 

Lula convida Motta e Alcolumbre
para viagens à Turquia e às Filipinas
LEVY TELES/AE

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva convidou os presidentes
da Câmara, Hugo Motta (Repu-
blicanos-PB), e do Senado, Davi
Alcolumbre (União Brasil-AP),
para viagens à Turquia e às Fili-
pinas na próxima semana. O
convite, divulgado pelo Metró-
poles e confirmado pelo Esta-
dão, foi feito em encontro na se-
mana passada e ainda está sob
avaliação de ambos.

Trata-se de mais uma sinali-
zação de aproximação de Lula
aos chefes das duas Casas do
Congresso Nacional. No come-
ço do próximo ano, Câmara e
Senado decidirão os presidentes
das Casas pelos próximos dois
anos. O PT já confirmou apoio a

Motta e a Alcolumbre.
A nova legislatura, que come-

çará em 2027, abriu mais espaço
para deputados e senadores da
direita. Na Câmara, líderes par-
tidários do Centrão se antecipa-
ram até mesmo ao resultado do
segundo turno e anunciaram

apoio à reeleição de Motta - o
que deve abrir espaço para uma
vitória do paraibano sem con-
tratempos.

No Senado, a situação é mais
complicada. O PL, grande ven-
cedor da eleição para o Salão
Azul, cogita lançar uma candida-

tura própria para disputar contra
Alcolumbre. O partido de Flávio
Bolsonaro terá, em 2027, 28 se-
nadores. O vencedor dessa dis-
puta precisa conquistar pelo me-
nos 41 dos 80 votos disponíveis.

A Coluna do Estadão mos-
trou que Alcolumbre tenta até
"negociar o impossível" e con-
versa com alguns integrantes do
PL para assegurar a reeleição.

Lula vai à Turquia na próxi-
ma semana, e deverá ficar no
país entre os dias 11 e 12 para
participar da 31ª Edição da Con-
ferência da ONU sobre mudan-
ças climáticas (COP), na cidade
de Antália. Em seguida, nos dias
14 e 15, ele irá para Manila, nas
Filipinas, para a cúpula da Asso-
ciação de Nações do Sudeste
Asiático (Asean).

CONGRESSO

FUGA

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL

TV BRASIL Nota
DESEMBARGADOR ASSUME GOVERNO DE 
MS APÓS LICENÇA DE GOVERNADOR E VICE

Terceiro na linha de sucessão ao governo de Mato Grosso do Sul
em caso de vacância do cargo de governador, o presidente do
Tribunal de Justiça estadual (TJ-MS), desembargador Dorival
Renato Pavan, assumiu interinamente a chefia do Poder Executivo
estadual neste domingo (1º). Pavan deve permanecer à frente do
governo sul-mato-grossense até a próxima sexta-feira (6), quando
termina a licença temporária solicitada pelo governador Eduardo
Riedel (PP) – reeleito no primeiro turno das eleições de 2026, em
4 de outubro. Segundo a Secretaria Executiva de Comunicação
(Secom), Riedel e o vice-governador Barbosinha (Republicanos)
pediram licença de seus cargos para descansar por alguns dias
após o fim das eleições. Os dois comunicaram o afastamento em
um ofício enviado à Assembleia Legislativa, no qual Riedel
informou que pretendia deixar o estado e, possivelmente, o Brasil,
e que, no mesmo período, seu vice também planejava se afastar
das funções. Com a ausência do governador e do vice, quem
deveria assumir seria o atual presidente da Assembleia Legislativa,
deputado Gerson Claro (PP), que também se ausentou.



FMI assina acordo
com Espanha por
centro de tecnologia

VALÊNCIA

PEDRO LIMA/AE

O Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) assinou um
acordo com o governo da Es-
panha para estabelecer um
centro de tecnologia em Va-
lência, com o objetivo de for-
talecer sua infraestrutura digi-
tal e apoiar as operações da
instituição em todo o mundo.

Segundo comunicado di-
vulgado ontem, o Centro de
Tecnologia do FMI na Espa-
nha será desenvolvido em co-
laboração com a Comunidade
Valenciana e oferecerá servi-
ços especializados em tecno-
logia da informação, infraes-
trutura digital, segurança ci-
bernética, inteligência artifi-

cial (IA) e inovação digital.
A instituição afirmou que a

escolha de Valência ocorreu
após um amplo processo de
avaliação, que considerou fa-
tores como o ecossistema tec-
nológico da cidade, a disponi-
bilidade de mão de obra alta-
mente qualificada, a localiza-
ção estratégica e a presença
internacional consolidada.

O FMI acrescentou que a
implementação do centro
ocorrerá em etapas, conforme
suas capacidades operacionais
e seu quadro de funcionários
forem ampliados gradualmen-
te. O comunicado não detalha
o investimento previsto nem
estabelece um cronograma pa-
ra o início das atividades.

PORTUGAL

Manifestantes ocupam
praças por direito à moradia
VITOR ABDALA/ABRASIL

O
aumento do custo de
vida e, principalmen-
te, do preço dos alu-

guéis e de imóveis para venda em
Portugal gerou uma onda de ma-
nifestações no país. Os protestos
começaram com a ocupação de
uma praça na cidade do Porto,
há três semanas, onde os mani-
festantes montaram tendas.  

Dias depois, uma ocupação
semelhante foi iniciada na Praça
do Rossio, conhecido ponto tu-
rístico da capital portuguesa,
Lisboa. As chamadas “acampa-
das” geraram reações violentas
da polícia, que fizeram opera-
ções para desmontar à força os
acampamentos, sob a alegação
de que eles estavam instalados
ilegalmente em área pública.

Relatos divulgados nas redes
sociais e por parlamentares por-
tugueses denunciam lesões so-
fridas por alguns manifestantes.

Isso não impediu que as ten-
das fossem remontadas depois
de cada investida da força poli-
cial portuguesa. Nesse fim de se-
mana, o Tribunal Administrati-
vo de Lisboa autorizou a perma-
nência da ocupação da Praça do
Rossio até o dia 24 de novembro.

Comerciantes de Lisboa de-
monstram preocupação com os
impactos no comércio da região
e também com a realização de
um mercado de Natal, que está
previsto para ser montado na
Praça do Rossio, a partir do dia
14 de novembro.

CUSTO DA MORADIA
De acordo com o portal Por-

data, mantido pela Fundação
Francisco Manuel dos Santos, o
custo da habitação em Portugal
subiu 41,5% de 2020 a 2025. Foi
o maior aumento de toda a
União Europeia, que teve uma
alta média de 3,2% no período. A
Grécia, que aparece em segun-
do lugar, no ranking do Pordata,
por exemplo, teve um aumento
de preços de 37,8%.

Um relatório divulgado pelo
Conselho Europeu, em parceria

com o Deustche Bank, no final
do ano passado, mostrou que o
aluguel de um imóvel em Lisboa
custa em média 116% do salário
médio de um habitante da capi-
tal portuguesa. É a única das 22
cidades pesquisadas (incluindo
várias capitais, como Paris, Ro-
ma, Madri e Berlim) onde um
rendimento médio é insuficien-
te para pagar aluguel.

De acordo com o mesmo es-
tudo, o ideal é que os aluguéis
representem, no máximo, 30%
dos salários.

A ativista brasileira Priscila
Valadão, que também é cidadã
portuguesa, é uma das porta-vo-
zes do movimento das acampa-
das. Ela emigrou para Portugal
há 12 anos e sentiu na pele a di-
ficuldade de encaixar o aluguel
no orçamento mensal.

“No centro de Lisboa, você
não consegue encontrar um
apartamento tipo loft,  que a
gente chama aqui de T0, por
menos de 1.500 euros, sendo
que é o salário mínimo portu-
guês é 920 euros. Então, é sim-
plesmente impossível uma pes-
soa morar na cidade”, destaca.

Mesmo hoje, depois de mais
de uma década em Portugal,
Priscila ainda precisa lançar
mão de estratégias para conse-
guir pagar a locação. Atualmen-
te, ela vive longe do centro de
Lisboa, onde divide um imóvel
com outra pessoa.

“A grande maioria das pes-
soas acaba indo morar num
quarto. Não existe outra manei-
ra de você viver em Lisboa. Isso
também se estende para a peri-
feria da cidade. Posso dar o meu
exemplo. Eu moro hoje com
uma menina jovem. Eu tenho
que dividir casa porque não te-
nho condição de pagar uma ca-
sa sozinha. E, mesmo assim,
moro na periferia da cidade, na
região metropolitana.”

Segundo ela, os brasileiros,
assim como muitos imigrantes,
acabam tendo mais dificuldades
do que os próprios portugueses
de conseguir uma moradia.

“Doze anos atrás, eu já via

pessoas falarem que os donos
dos imóveis, quando ouviam
pelo telefone, que [o potencial
locatário] era um brasileiro, des-
ligavam o telefone e falavam que
o apartamento já estava aluga-
do. E era mentira", conta.

"Também ouvia relatos de
que uma das condições (para
alugar para brasileiros) era pedir
12 rendas [aluguéis] adiantadas
para que conseguisse dar entra-
da no apartamento. E está cada
vez pior, com a crescente xeno-
fobia e racismo que têm aconte-
cido no nosso dia a dia”, ressalta
Priscila, que tem recebido inú-
meras ameaças por seu envolvi-
mento com as manifestações.

Segundo a Agência para a In-
tegração, Migrações e Asilo (Ai-
ma) portuguesa, os brasileiros
são a maior comunidade estran-
geira naquele país, com 493 mil
pessoas, ou seja, um terço do to-
tal de imigrantes em Portugal e
4% da população total do país
(11,4 milhões).

Esse número não considera
aqueles com dupla nacionalida-
de, portanto o total de brasilei-
ros vivendo no país europeu é
ainda maior. A Embaixada do
Brasil em Lisboa informou que
“acompanha atentamente as
manifestações”.

Priscila Valadão explica que,
entre os motivos para o aumen-
to do custo com habitação em
Portugal, estão a especulação
imobiliária, principalmente re-
lacionada com fundos de inves-
timento estrangeiros, e a desti-
nação de imóveis a hospeda-
gens temporárias para turistas.

Investidores brasileiros, aliás,
fazem parte do problema da es-
peculação imobiliária, segundo
Priscila. A restrição à compra de
imóveis por fundos imobiliários
é uma das demandas dos parti-
cipantes dos protestos.

Os manifestantes também
criticam a nova lei sobre alu-
guéis (chamados de “rendas” ou
“arrendamentos” em Portugal),
que está em tramitação no Par-
lamento e que pode tornar ain-
da mais difícil a vida de quem

precisa alugar imóvel para ter
onde morar.

Entre as mudanças propostas
pelo Novo Regime de Arrenda-
mento Urbano estão a redução
do tempo para despejos, o fim
do limite de 2% para reajustes
nos contratos, o aumento do va-
lor do depósito-caução e a pos-
sibilidade de recusa, pelo pro-
prietário, de uma renovação au-
tomática do contrato.

Os manifestantes pedem
também ampliação da oferta de
habitação pública (construída e
oferecida pelo Estado portu-
guês) e a transformação de pré-
dios públicos e privados vazios
em moradias populares.

Há ainda reivindicações so-
bre controle da inflação e au-
mentos de salários.

Segundo o primeiro-ministro
de Portugal, Luís Montenegro, o
governo tem um plano de inves-
timento em habitações públicas
e de “dinamização” de imóveis
privados.

O total de investimentos pre-
vistos para o setor é de 10 bi-
lhões de euros. Entre as políticas
anunciadas por Montenegro es-
tá a construção de 133 mil resi-
dências, financiadas pelo orça-
mento da República e pelo Ban-
co Europeu de Investimentos.

No fim de outubro, ele disse
que a lei das rendas tem que ser
boa para os proprietários e para
os inquilinos. “Um justo equilí-
brio que exige coragem, exige al-
teração, modificação. É isso que
estamos a fazer. Acredito que es-
tas novas regras, uma vez entra-
das todas em vigor e em funcio-
namento, vão promover maior
capacidade de as pessoas verem
o seu problema resolvido.”

Também no fim de outubro,
o ministro da Presidência, Antó-
nio Leitão Amaro, afirmou que o
governo está executando “o
maior programa de habitação
das últimas décadas”, que com-
bina apoios à compra e à loca-
ção de imóveis, com incentivos
à construção e medidas destina-
das a colocar no mercado casas
atualmente vazias.

Trump diz que Israel deixará de
receber US$ 4 bilhões em ajuda 
THAIS PORSCH/AE

O presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, afirmou
ontem, que a ajuda de Washing-
ton a Israel terminará no final do
ano, argumentando que o país
não precisa mais da assistência
e pode comprar suas próprias
armas.

"Estávamos dando a eles US$
4 bilhões, mas isso será cortado
no final do ano", disse Trump ao

programa Fox & Friends. O re-
publicano acrescentou que ele e
o primeiro-ministro israelense,
Benjamin Netanyahu, discuti-
ram o fim da assistência por
anos, e que Netanyahu levantou
a ideia.

"Eles não precisam disso. Is-
rael é nosso número um. Damos
a eles mais do que a qualquer
outro, e eles não precisam mais
disso", enfatizou. Trump tam-
bém pontuou que Israel perma-

nece um dos aliados "mais con-
fiáveis da América".

O atual acordo de assistência
à segurança entre EUA e Israel
prevê cerca de US$ 3,8 bilhões
anuais até 2028. Netanyahu já
disse anteriormente que quer
eliminar a dependência de Is-
rael da ajuda militar dos ameri-
canos.

Sobre atacar o Irã após as
eleições de meio de mandato,
Trump respondeu: "veremos.

Não estou querendo matar mui-
tas pessoas. Mas se tivermos que
fazer, teremos que fazer. Mas
não estou querendo fazer isso".
Segundo ele, os EUA realizaram
na noite passada ataques à uma
instalação iraniana de forma
"muito eficaz".

O presidente também anun-
ciou que fará um "grande acor-
do" comercial com o Canadá em
breve, mas não forneceu mais
detalhes. 
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Ameaças de bomba em voos fecham
aeroportos na Europa e geram desvios
ANA MAGALHÃES/AE

Pelo menos sete voos na Euro-
pa foram alvos de ameaças de
bomba ontem. Os episódios
ocorrem após outro alerta regis-
trado na segunda-feira. Nenhum
artefato explosivo foi encontrado
nas inspeções concluídas.

Segundo a agência britânica
Reuters, as ameaças obrigaram
algumas aeronaves a alterar
suas rotas e levaram ao fecha-
mento temporário de um aero-
porto na Polônia.

Ainda de acordo com a agên-
cia, as autoridades desviaram
um voo da companhia aérea

LOT, que havia partido de Lon-
dres, para o aeroporto de Mo-
dlin. A aeronave deveria pousar
no aeroporto de Chopin, na ca-
pital polonesa.

O terminal de Modlin foi fe-
chado temporariamente en-
quanto o avião passava por ins-
peção. A administradora do
aeroporto informou que ne-
nhum artefato explosivo foi lo-
calizado e que as operações fo-
ram retomadas em seguida.

A agência britânica afirmou
que outro voo com destino a
Varsóvia, operado pela SAS e
que havia partido de Copenha-
gue, pousou normalmente no

aeroporto de Chopin. A admi-
nistração comunicou que ne-
nhum explosivo foi encontrado
e que o terminal continuou fun-
cionando.

Segundo o The Guardian, em
Sofia, capital da Bulgária, duas
aeronaves provenientes de Ber-
garmo, na Itália, e, Dublin, na Ir-
landa, pousaram após ameaças
de bomba. Unidades antiterro-
ristas fizeram buscas por possí-
veis explosivos nos aviões, con-
forme informou o secretário-ge-
ral do Ministério do Interior,
Lyubomir Nikolov, à agência de
notícias BTA.

A Reuters também tinha con-

firmado, no dia anterior, sobre
um voo da companhia Wizz Air,
que partiu de Londres com des-
tino a Sófia, e foi desviado para o
aeroporto de Budapeste após
um alerta de bomba.

A informação foi divulgada
pelo ministro da Defesa da Hun-
gria, Romulusz Ruszin-Szendi,
em uma publicação no Face-
book.

A agência britânica afirmou
que, ontem, o aeroporto de
Múrcia, no sudeste da Espanha,
foi isolado após uma ameaça de
explosivo ter sido relatada em
um voo Ryanair vindo de Man-
chester, na Inglaterra.

ALVOS

Ataque russo contra
centro de ajuda
humanitária mata 33  

Mais de 50 pessoas podem
estar presas sob os escombros
um dia após um ataque russo
a um centro de ajuda humani-
tária em uma vila no sudeste
da Ucrânia, afirmou o presi-
dente Volodmir Zelenski, on-
tem, acrescentando que o nú-
mero de mortos na região su-
biu para 33.

"Apenas um ataque matou
33 pessoas. Cinco pessoas fo-
ram resgatadas e mais de 50
ainda podem estar presas sob
os escombros", disse Zelenski,
classificando o episódio como
"um dos maiores massacres
russos desta guerra" e acres-
centando que as operações de
resgate ainda continuam.

Nesta terça-feira, equipes
de resgate e voluntários conti-
nuaram as buscas no local do
impacto - repleto de crateras -
onde ficavam um centro de
ajuda e um abrigo, agora des-
truídos, em Komiushuvakha,
um vilarejo na região de Zapo-
rizhzhia, no sul da Ucrânia.

Corpos foram recuperados
do local, envoltos em lonas
plásticas brancas. Mais de 45
moradores continuam desa-
parecidos.

Enquanto a Ucrânia se pre-
parava para uma nova rodada
de negociações de paz, me-
diadas pelos Estados Unidos,
uma onda de ataques notur-
nos atingiu usinas elétricas
por todo o país,  danificou
hospitais e deixou dezenas de
feridos.

A Rússia lançou 289 drones
de ataque, 17 mísseis balísti-
cos e 59 mísseis de cruzeiro
contra nove regiões, provo-
cando cortes emergenciais de
energia, informou Zelenski em
uma publicação online, na
qual observou que o bombar-
deio coincidiu com as eleições
nos Estados Unidos.

"Os russos acreditam que
os Estados Unidos não nota-
rão esse sinal deles", afirmou.
"Mas nós precisamos notá-lo e
deter esse terror. Precisamos
ajudar a Ucrânia a defender
seus céus; caso contrário, a
Rússia nunca cessará seus ata-
ques com mísseis."

A Ucrânia decretou três
dias de luto em Zaporizhzhia,
onde, no ataque de segunda-
feira, 2, foram utilizadas bom-
bas russas antibunker - algu-
mas contendo quase 1,5 tone-
lada de explosivos.

Na região de Kharkiv, no
nordeste do país, um ataque
russo combinado, envolvendo
mísseis e drones, deixou pelo
menos 62 feridos, segundo au-
toridades locais.

Um ataque danificou um
centro médico no distrito de
Nemyshlianskyi, estilhaçou
as janelas de quatro prédios
residenciais e avariou auto-
móveis. Mais de 200 pacien-
tes foram transferidos para
outras unidades de saúde, in-
formou Oleh Syniehubov,
chefe da administração mili-
tar regional.

UCRÂNIA

Groenlândia aprova
acordo de segurança
com Dinamarca e EUA 

A Groenlândia aprovou on-
tem, o acordo entre a ilha, a
Dinamarca e os Estados Uni-
dos para fortalecer a seguran-
ça no Ártico e no Atlântico
Norte, após meses de pressão
do presidente dos EUA, Do-
nald Trump, que buscava con-
trolar o território semiautôno-
mo de um aliado da Otan (Or-
ganização do Tratado do
Atlântico Norte).

O acordo trilateral abre ca-
minho para mais bases ameri-
canas na Groenlândia e ame-
niza as tensões causadas pelos
repetidos apelos de Trump pa-
ra que a vasta ilha passe a fazer
parte dos Estados Unidos. O
objetivo do acordo é reforçar a
presença militar dos EUA na
Groenlândia, mas manter a
ilha autônoma sob controle
dinamarquês.

O acordo continuaria váli-
do caso a Groenlândia venha
a optar pela independência.
Os legisladores da Groenlân-
dia votaram 16 a 0 a favor do
acordo,  com sete  absten-
ções.

Trump, a primeira-ministra
dinamarquesa Mette Frede-
riksen e o primeiro-ministro
da Groenlândia, Jens-Frederik
Nielsen, assinaram o acordo
em setembro, à margem da
Assembleia Geral da ONU em
Nova York.

Os legisladores dinamar-
queses devem debater o
acordo ainda este mês.  O
acordo "entrará em vigor" as-
sim que os "processos parla-
mentares necessários do Rei-
no da Dinamarca, em con-
junto com a Groenlândia, fo-
rem concluídos".

ILHA
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